
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.167 - RS (2013/0006058-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : HOSPITAL FÊMINA S/A 
ADVOGADOS : KARINA DE SOUZA FEIJÓ 
  RODRIGO DALCIN RODRIGUES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE. 
FALTA DE IDENTIDADE ENTRE O SUBSCRITOR DA PETIÇÃO 
E O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. RECURSO 
INEXISTENTE. PRECEDENTES.

1. O embargante pretende, na verdade, a modificação da 
decisão. Portanto, em atenção aos princípios da fungibilidade e da 
economia processual, recebo os embargos declaratórios como agravo 
regimental.

2. A falta de identidade entre o signatário do recurso e o 
titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica 
do documento conduz ao não conhecimento da peça recursal.

Embargos de declaração conhecidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.167 - RS (2013/0006058-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : HOSPITAL FÊMINA S/A 
ADVOGADOS : KARINA DE SOUZA FEIJÓ 
  RODRIGO DALCIN RODRIGUES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por HOSPITAL FÊMINA 
S/A, aqui tomados como agravo regimental, contra decisão de minha relatoria que não 
conheceu dos anteriores aclaratórios, nos termos da seguinte ementa (fls. 244/246, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE IDENTIDADE ENTRE O 
SUBSCRITOR DA PETIÇÃO E O TITULAR DO CERTIFICADO 
DIGITAL. RECURSO INEXISTENTE. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS."

Nas razões dos novos aclaratórios, a embargante alega erro de fato, visto 
que consta nos autos procuração ao titular do certificado digital, sendo "contraditória a 
premissa de que o procurador que conste na procuração não pode peticionar no 
processo" (fls. 251, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE. 
FALTA DE IDENTIDADE ENTRE O SUBSCRITOR DA PETIÇÃO 
E O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. RECURSO 
INEXISTENTE. PRECEDENTES.

1. O embargante pretende, na verdade, a modificação da 
decisão. Portanto, em atenção aos princípios da fungibilidade e da 
economia processual, recebo os embargos declaratórios como agravo 
regimental.

2. A falta de identidade entre o signatário do recurso e o 
titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica 
do documento conduz ao não conhecimento da peça recursal.

Embargos de declaração conhecidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Ausentes quaisquer dos vícios que permitem a oposição de embargos de 
declaração, aplico o princípio da fungibilidade e recebo os aclaratórios como agravo 
regimental, nos termos do art. 258 do RISTJ.

As razões trazidas pelo agravante não tem o condão de modificar a 
decisão impugnada.

Conforme certidão de fl. 236 (e-STJ), a signatária da petição de 
aclaratórios (JULIANA GARCIA MOUSQUER) não é o titular do certificado digital 
utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento (HENRIQUE 
HILLEBRAND POCHMANN), em desacordo com o disposto no art. 18, § 1º, c/c o 
art. 21, I, da Resolução n. 1, de 10.2.2010, da Presidência desta Corte.

Desta forma, não havendo identidade entre o titular do certificado e dos 
advogados indicados como autor da petição, deve a peça ser tida como inexistente.
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Neste sentido, precedente da Corte Especial:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO LIMINARMENTE INDEFERIDO. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. FALTA DE IDENTIDADE ENTRE O SUBSCRITOR 
DA PETIÇÃO E O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. 
RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC NA VIA 
EXTRAORDINÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.

I. Não havendo identidade entre o titular do certificado e do 
advogado indicado como autor da petição, deve a peça ser tida como 
inexistente.

II. Eventual falha na representação processual não pode ser 
suprida posteriormente, porquanto inaplicável na instância especial o 
disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.

III. Embargos de declaração não conhecidos."
(EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AREsp 

32.879/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
20/2/2013, DJe 28/2/2013).

A título de reforço, além dos citados nos anteriores aclaratórios, 
colaciona-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE ENTRE O ADVOGADO SUBSCRITOR E O TITULAR 
DA ASSINATURA DIGITAL. RESOLUÇÃO STJ Nº 1/2010. 
RECURSO INEXISTENTE. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO ATACA ESPECIFICAMENTE 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não havendo identidade entre o titular do certificado digital 
utilizado para assinar o documento e o nome do advogado indicado 
como subscritor da petição, deve a peça ser tida como inexistente, 
haja vista o descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, inciso III, 
e 18 da Lei nº 11.419/2006 e nos arts. 18, § 1º, e 21, inciso I, da 
Resolução STJ nº 1, de 10 de fevereiro de 2010.

2. 'A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade entre o 
titular do certificado digital usado para assinar o documento e o nome do 
advogado indicado como autor da petição, deve esta ser tida como 

Documento: 1247568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/08/2013 Página  4 de 4



 
 

 

inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III 
e 18, da Lei 11.419/2006 e nos arts. 18, § 1º, e 21, I, da Resolução nº 1, 
de 10 de fevereiro de 2010, do Superior Tribunal de Justiça' (AgRg nos 
EREsp 1.256.563/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
23/10/2012).

3. É inviável o agravo regimental que não infirma 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula nº 
182/STJ).

4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 103.222/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
23/05/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL USADO PARA ASSINAR O 
DOCUMENTO E OS NOMES DOS ADVOGADOS INDICADOS 
COMO AUTORES DA PETIÇÃO. RECURSO INEXISTENTE.

- A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca 
do signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade 
entre o titular do certificado digital usado para assinar o documento 
e o nome do advogado indicado como autor da petição, deve esta ser 
tida como inexistente.

- Agravo não conhecido."
(AgRg no Ag 1383355/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O TITULAR 
DO CERTIFICADO DIGITAL USADO PARA ASSINAR O 
DOCUMENTO E O NOME DO ADVOGADO INDICADO COMO 
AUTOR DA PETIÇÃO. RECURSO INEXISTENTE.

- A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca 
do signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade 
entre o titular do certificado digital usado para assinar o documento 
e o nome do advogado indicado como autor da petição, deve esta ser 
tida como inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos 
arts. 1º, § 2º, III e 18, da Lei 11.419/2006 e nos arts. 18, § 1º, e 21, I, 
da Resolução nº 1, de 10 de fevereiro de 2010, do Superior Tribunal 
de Justiça.

- Agravo não conhecido."
(AgRg nos EREsp 1256563/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 
23/10/2012)
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Com efeito, se o titular do certificado digital é o Advogado Henrique 
Hillebrand Pochmann , seu nome deve constar, obrigatoriamente, entre os signatários da 
peça recursal, o que não ocorreu quando da oposição dos primeiros embargos (fls. 
222/235, e-STJ), porquanto assinada tão somente pela Advogada Juliana Garcia 
Mousquer.

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo 
regimental, e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2013/0006058-9 REsp 1.362.167 / RS

Números Origem:  50061515920114040000  RS-50102400520104047100

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HOSPITAL FÊMINA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES

KARINA DE SOUZA FEIJÓ

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HOSPITAL FÊMINA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DALCIN RODRIGUES

KARINA DE SOUZA FEIJÓ
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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